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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

 

 

Senado Federal 
Subsecretaria de Informações  

  

  LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003. 

    Dispõe sobre registro, posse e comercialização de 
armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas - Sinarm, define crimes e dá outras 
providências. 

            O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

     Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

        

(...) 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

            Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, 
salvo para os casos previstos em legislação própria e para: 

            I - os integrantes das Forças Armadas; 

            II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 
Constituição Federal; 

            III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 
Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei; 

            IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 
250.000 (duzentos e cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, quando em serviço; 
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            V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os 
agentes do Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República; 

            VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, 
XIII, da Constituição Federal; 

            VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 
integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias; 

            VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores 
constituídas, nos termos desta Lei; 

            IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente 
constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na 
forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação 
ambiental. 

            § 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI deste artigo terão 
direito de portar arma de fogo fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, na forma do regulamento, aplicando-se nos casos de 
armas de fogo de propriedade particular os dispositivos do regulamento desta Lei. 

            § 2º A autorização para o porte de arma de fogo dos integrantes das 
instituições descritas nos incisos V, VI e VII está condicionada à comprovação do 
requisito a que se refere o inciso III do art. 4º, nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei. 

            § 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais 
está condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos 
de ensino de atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de 
controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 

            § 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais 
e do Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao 
exercerem o direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do 
disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na forma do regulamento desta 
Lei. 

            § 5º Aos residentes em áreas rurais, que comprovem depender do 
emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar, será 
autorizado, na forma prevista no regulamento desta Lei, o porte de arma de fogo 
na categoria "caçador". 

(...) 


